
6982  Diário da República, 1.ª série — N.º 251 — 27 de dezembro de 2013 

  

  

  

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 144/2013
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 27 de fevereiro de 2013, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
Reino dos Países Baixos comunicado a sua autoridade à 
Convenção Relativa ao Processo Civil, adotada na Haia, 
a 1 de março de 1954.

(Tradução)

AUTORIDADE

Países Baixos, Reino dos, 29 -01 -2013
Para a parte europeia dos Países Baixos, é designado 

como autoridade competente para, em conformidade com 
as disposições da Convenção, dar cumprimento às cartas 
rogatórias enviadas pelos Estados, nos quais a Convenção 
está em vigor, o tribunal em cuja área de jurisdição a carta 
rogatória tem de ser cumprida.

Para a parte caraíba dos Países Baixos, é designado 
como autoridade à qual, de acordo com o disposto na 
Convenção, têm de ser transmitidas as cartas rogatórias 
enviadas pelos Estados, nos quais a Convenção está em 
vigor, o Presidente do Tribunal de Justiça.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto-
-Lei nº 47 097, publicado no Diário do Governo n.º 162, 
1.ª série, de 14 de julho de 1966, e ratificada a 3 de julho 
de 1967, conforme Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 196, 1.ª série, de 23 de agosto de 1967.

A Convenção encontra -se em vigor para a República 
Portuguesa desde 31 de agosto de 1967.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de dezembro de 
2013. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 145/2013
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de outubro de 2012, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República do Montenegro, a 9 de março de 2012, deposi-
tado o seu instrumento de adesão em conformidade com 
o artigo 48.º, à Convenção Relativa à Proteção das Crian-
ças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, 
adotada na Haia, a 29 de maio de 1993.

(Tradução)

ENTRADA EM VIGOR

O Montenegro depositou o seu instrumento de adesão 
à Convenção supracitada em 9 de março de 2012 junto 
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do Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos 
Países Baixos em conformidade com o n.º 2 do artigo 44.º 
da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes atra-
vés da notificação depositária n.º 1/2012 de 30 de março 
de 2012.

Esses Estados Contratantes não levantaram objeções à 
adesão durante o prazo de seis meses previsto no n.º 3 do 
artigo 44.º, o qual terminou a 1 de outubro de 2012.

A Convenção entrou em vigor entre o Montenegro e os 
Estados Contratantes em 1 de julho de 2012, nos termos 
da alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da República 
n.º 47, I Série, de 25 de fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de julho de 2004, conforme 
o aviso n.º 110/2004 publicado no Diário da República 
n.º 130, I Série, de 3 de junho de 2004.

A Autoridade Central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de dezembro de 
2013. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 146/2013
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de outubro de 2012, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter 
a República do Ruanda, a 28 de março de 2012, deposi-
tado o seu instrumento de adesão em conformidade com 
o artigo 48.º, à Convenção Relativa à Proteção das Crian-
ças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, 
adotada na Haia, a 29 de maio de 1993.

(Tradução)

ENTRADA EM VIGOR

A República do Ruanda depositou o seu instrumento 
de adesão à Convenção supracitada em 28 de março de 
2012 junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros do 
Reino dos Países Baixos em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 44.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes atra-
vés da notificação depositária n.º 1/2012 de 30 de março 
de 2012.

Um Estado Contratante levantou uma objeção à adesão 
da República do Ruanda antes de 1 de outubro de 2012, 
designadamente a República Federal da Alemanha, cuja 
declaração se transcreve de seguida. Por consequência 
a Convenção não entrou em vigor entre a República do 
Ruanda e a República Federal da Alemanha.

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º, a Con-
venção entrou em vigor entre a República do Ruanda e os 
outros Estados Contratantes que não levantaram qualquer 
objeção à adesão da República do Ruanda em 1 de julho 
de 2012.

OBJEÇÃO

Alemanha, 27 -09 -2012
A República Federal da Alemanha formula uma ob-

jeção à adesão da República do Ruanda à Convenção da 
Haia Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adoção Internacional de 29 de maio de 1993.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da República 
n.º 47, I Série, de 25 de fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de julho de 2004, conforme 
o aviso n.º 110/2004 publicado no Diário da República 
n.º 130, I Série, de 3 de junho de 2004.

A Autoridade Central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de dezembro de 
2013. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 147/2013
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção datada de 5 de setembro de 2012, o Secretário -Geral 
das Nações Unidas comunicou ter o Reino da Suécia co-
municado a sua autoridade nos termos dos n.ºs 1 e 2 do 
artigo 2.º (1), relativamente à Convenção para a Cobrança 
de Alimentos no Estrangeiro, adotada em Nova Iorque, a 
20 de junho de 1956.

(Tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

Por meio de uma comunicação recebida a 5 de setembro 
de 2012, o Governo da Suécia, notificou o Secretário -Geral 
que nos termos do n.º 3 do artigo 2.º, da Convenção, foram 
designadas para exercer as funções de Autoridade Expedidora 
e de Instituição Intermediária respetivamente, as seguintes 
autoridades:

(Original: Inglês)

Questões gerais e questões referentes a decisões po-
líticas:

Försäkringskassan (Swedish Social Insurance Agency) 
SE – 103 51

Stockholm Sweden
Tel +46 (8) 786 90 00
Fax +46 (8) 411 27 89
Email: huvudkontoret@forsakringskassan.se

Pedidos de Assistência em casos específicos:
Swedish Social Insurance Agency Box 1164 SE – 621 22 

Visby
Tel +46 (771) 17 90 00
Fax +46 (498) 20 04 11
Email: centralmyndigheten@forsakringskassan.se

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 45 942, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 228, de 28 de setembro 
de 1964.




